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Economia

Política

 Com a chegada 
do primeiro lote 
de doses da far-

macêutica norte-americana 
Pfizer em parceria com o la-
boratório alemão BioNTech, 
e das doses da vacina da Jans-
sen vindas dos Estados Uni-
dos, o Brasil passa a ter qua-
tro imunizantes disponíveis 
contra a Covid-19, juntamen-
te com as vacinas Coronavac 
e a de Oxford/AstraZeneca, 
que já vinham sendo aplica-
das nos grupos prioritários.

À exceção da vacina da 
Janssen que é dose única, 
todas essas três requerem 
duas doses para a máxima 
proteção que podem ofere-
cer, mas os intervalos en-
tre as doses são diferentes.

Esse número de dias ou 
semanas entre uma dose e ou-
tra depende do intervalo usa-
do nos testes iniciais e tam-
bém das evidências que vão 
surgindo ao longo do tempo, 
com a aplicação das vacinas 
em larga escala e a análise da 
efetividade (ou a eficácia em 
vida real) dos imunizantes.

Por isso, um intervalo 
menor avaliado nos testes 
pode acabar sendo amplia-
do sem perda de eficácia.

As vacinas contra Co-
vid-19 foram desenvolvidas 
em todo o mundo em tempo 
recorde, mas sem perder qua-
lidade em relação aos proto-
colos de segurança. Isso foi 
possível porque, em parte, 
as plataformas tecnológicas 
pioneiras estavam sendo de-

senvolvidas há mais de uma 
década. Além disso, devido 
à situação de emergência, os 
desenvolvedores puderam 
juntar algumas das etapas de 
ensaios clínicos, como as fa-
ses 1 e 2, quando são avalia-
das de centenas a poucos mi-
lhares de pessoas. A análise da 
documentação por parte das 
agências regulatórias para re-
gistro também foi acelerada.

Como a maioria dos testes 
de fase 3 foi feita em cerca de 
três a seis meses, muitas das 
fabricantes optaram por um 
intervalo entre as duas doses 
de 14 a 28 dias para poder 
atingir um número mínimo de 
casos de Covid e completar 
os estudos mais rapidamente.

Ana Botallo/Folhapress

Veja quais são os intervalos entre as 
doses das vacinas contra Covid no Brasil 

e por que eles são diferentes
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No Mundo

O chefe da Orga-
nização Mun-
dial da Saúde 

(OMS) disse que as investi-
gações sobre as origens da 
pandemia de covid-19 na 
China estão sendo prejudica-
das pela falta de dados bru-
tos sobre os primeiros dias 
da disseminação do vírus no 
local e pediu ao país para ser 
mais transparente.

Uma equipe liderada pela 
OMS passou quatro semanas 
na cidade de Wuhan, na pro-
víncia de Hubei, com pesqui-
sadores chineses e disse em 
um relatório conjunto publi-
cado em março que o vírus 
provavelmente foi transmiti-

do de morcegos para huma-
nos por meio de outro animal.

Essa equipe disse que 
“a introdução por meio de 
um incidente de laboratório 
foi considerada um caminho 
extremamente improvável”, 
mas países como os Estados 
Unidos e alguns cientistas 
não ficaram satisfeitos.

“Pedimos à China que 
seja transparente e aberta, 
e que coopere”, disse o di-
retor-geral da OMS, Tedros 
Adhanom Ghebreyesus, em 
coletiva de imprensa nesta 
quinta-feira (15).

“Devemos isso aos mi-
lhões que sofreram e aos mi-
lhões que morreram para saber 
o que aconteceu”, disse ele.

A China tem classificado 
a teoria de que o vírus pode 
ter escapado de um laborató-
rio de Wuhan como “absur-
da” e disse repetidamente que 
“politizar” a questão dificulta 
as investigações.

Ghebreyesus informará 
aos 194 Estados-membros da 
OMS sobre uma proposta de 
segunda fase do estudo, disse 
o especialista em emergên-
cias da OMS, Mike Ryan.

“Esperamos trabalhar 
com nossos parceiros chine-
ses nesse processo e o dire-
tor-geral definirá medidas aos 
Estados-membros em uma 
reunião amanhã, na sexta-fei-
ra”, disse Ryan.

Reuters/ABR

OMS afirma que China deve fornecer 
dados sobre origens da covid-19

Mais de 30 pesso-
as morreram na 
Alemanha e de-

zenas estavam desaparecidas 
nesta quinta-feira (15) depois 
que chuvas recordes na Eu-
ropa Ocidental fizeram rios 
transbordarem, varrer casas e 
inundar porões.

Dezoito pessoas morre-
ram e dezenas estavam desa-
parecidas na região vinícola 
de Ahrweilwer, no Estado de 
Renânia-Palatinado, infor-
mou a polícia, depois de o rio 
Ahr, que deságua no Reno, 
transbordar e atingir seis ca-
sas.

Oito pessoas morreram na 
região alemã de Euskirchen, 
ao sul da cidade de Bonn, dis-
seram as autoridades. Na Bél-
gica, dois homens perderam a 
vida devido à chuva torren-
cial e uma menina de 15 anos 
está desaparecida desde que 

foi arrastada por um rio que 
transbordou.

Centenas de soldados au-
xiliavam os esforços de resga-
te da polícia usando tanques 
para liberar estradas atingidas 
por deslizamentos de terra e 
árvores caídas, e helicópteros 
retiravam pessoas presas nos 
telhados.

As enchentes provocaram 
as maiores perdas de vidas da 
Alemanha em anos. As en-
chentes de 2002 mataram 21 
pessoas no leste da Alemanha 
e mais de 100 na Europa Cen-
tral.

A chanceler alemã, Angela 
Merkel, manifestou seu pesar.

“Estou chocada com a 
catástrofe que muitas pessoas 
nas áreas inundadas têm de 
enfrentar. Minha simpatia vai 
para as famílias dos mortos e 
desaparecidos”, disse.

Reuters/ABR

O primeiro-mi-
nistro interino 
do Haiti, Clau-

de Joseph, passou a ser in-
vestigado como suspeito de 
mandar matar o presidente 
Jovenel Moïse para assumir 
o poder, segundo a imprensa 
colombiana. Joseph assumiu 
na prática o comando do país 
desde a morte de Moïse, na 
madrugada do último dia 7.

A investigação foi reve-
lada nesta quarta (14) pelo 
canal de notícias Caracol, da 
Colômbia –mais de 20 ex-
-militares colombianos estão 
envolvidos no assassinato do 
presidente, segundo a polícia 
haitiana, sendo que 18 estão 
presos e 3 foram mortos.

Claude Joseph deixaria 
de ser o primeiro ministro no 
dia que Moïse foi morto. Dois 

dias antes, o presidente havia 
nomeado um novo premiê, o 
sétimo em quatro anos, Ariel 
Henry, que deveria substituir 
Joseph na quarta. Com a mor-
te do presidente, a troca não 
aconteceu.

Autoridades haitianas 
e investigadores do FBI (a 
polícia federal americana) 
consideram que Joseph, o 
ex-senador John Joël Joseph, 
que está foragido, e o médico 
Christian Sanon são os man-
dantes do crime, segundo a 
imprensa colombiana.

O assassinato começou a 
ser planejado em novembro 
de 2020 na sede da empresa 
de segurança CTU Security, 
em Miami, nos Estados Uni-
dos, em uma reunião entre os 
supostos mandantes, um di-
plomata haitiano, dois colom-

bianos chefes do esquema e o 
dono da CTU, segundo a TV. 
O objetivo seria sequestrar 
Moïse para coloocar Claude 
Joseph no cargo.

Para chegar a esses no-
mes, a investigação analisou 
chamadas telefônicas e fotos 
dessa reunião que vinculam 
o primeiro-ministro à CTU, 
empresa que teria contratado 
os mercenários colombianos 
que atuaram no crime. O en-
volvimento de Claude Joseph 
foi detalhado em depoimen-
tos dos militares presos, se-
gundo a TV Caracol.Segundo 
a investigação, a CTU e ou-
tras empresas de segurança 
investigadas entraram em 
contato com pelo menos 200 
militares colombianos apo-
sentados para oferecer um 
trabalho no Caribe.       Folhapress

Primeiro-ministro do 
Haiti é suspeito de mandar 

matar presidente, 
diz imprensa colombiana

Mais de 30 morrem em 
inundações na Europa 
Ocidental
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 Com a crise sani-
tária, o aumento 
do desemprego 

e a corrosão da renda, 45,6% 
dos brasileiros dizem que a 
situação financeira ficou mais 
difícil durante a pandemia do 
novo coronavírus, segundo 
pesquisa Datafolha.

Apenas 12,6% dos en-
trevistados dizem ter sentido 
uma melhora em sua condi-
ção. Outros 41,7% afirmam 
que a situação ficou como es-
tava antes da chegada do vírus, 
segundo o levantamento, rea-
lizado nos dias 7 e 8 de julho.

A crise de saúde ressal-
tou a desigualdade de renda. 
Entre os mais pobres, aque-
les com renda familiar de até 
dois salários mínimos (ou R$ 
2.200, em valores de 2021), 
54% relatam que a situação 
financeira se deteriorou.

Entre quem ganha de dois 
a cinco salários mínimos, 
37% compartilham dessa per-
cepção. No grupo com renda 
entre de cinco a dez salários 
mínimos, esse percentual cai 
ainda mais (25%). Para quem 
ganha acima de dez salários 
mínimos, 22% dizem que sua 
situação piorou.

A debacle financeira ao 
ter de enfrentar o vírus tam-
bém foi maior para brasilei-
ros de cor amarela (56%), 
preta (51%) e parda (46%) do 
que branca (42%).

Para 59% das famílias 
mais ricas, aliás, a vida ficou 
como estava, apesar dos de-
safios impostos pela pande-
mia. Para 19% deles, a situa-
ção até melhorou.

Um estudo recente, do 
banco Credit Suisse, aponta 
que o 1% no topo da pirâ-
mide brasileira já concentra 

metade da renda, sendo que 
a distribuição piorou com a 
chegada da Covid-19 ao país.

Segundo edição recente 
do boletim Desigualdade nas 
Metrópoles, o coronavírus 
empurrou mais de 4,3 milhões 
de moradores das regiões me-
tropolitanas para a faixa de 
renda do trabalho classifica-
da como muito baixa, com 
renda por pessoa de até um 
quarto do salário mínimo.

As taxas recordes de de-
socupação que o país enfren-
ta nos últimos meses também 
pesaram sobre a percepção 
dos brasileiros. Entre feve-
reiro e abril, a taxa bateu em 
14,7%, e o número de de-
sempregados totalizou 14,8 
milhões. Os dados integram a 
Pnad (Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios) Con-
tínua, do IBGE.

Douglas Gravas/Folhapress

Situação financeira piorou na 
pandemia para quase metade dos 
brasileiros, mostra Datafolha

A confiança do 
c o m e r c i a n t e 
brasileiro su-

biu pela segunda vez conse-
cutiva em julho, de acordo 
com o Índice de Confiança 
do Empresário do Comér-
cio (Icec), apurado pela 
Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC).

“O indicador seguiu as-
cendendo em um ritmo forte, 
com avanço de 11,7% em re-
lação ao mês anterior, chegou 
a 107,8 pontos e voltou para a 
zona de satisfação, o que não 
acontecia desde março des-
te ano. Em comparação com 
julho de 2020, o crescimento 
foi ainda maior: 55,6%”, in-
formou a CNC.

De acordo com a pesqui-
sa, o resultado renovou a ten-
dência otimista verificada em 
junho, quando o Icec regis-
trou crescimento mensal de 
12,2% e encerrou um perío-
do de cinco quedas seguidas.

“O índice passou a re-

fletir o alento das expectati-
vas dos comerciantes quanto 
à evolução das medidas de 
estabilização econômica. A 
avaliação positiva retrata, 
principalmente, a percepção 
de que as condições gerais da 
economia estão mais favorá-
veis”, disse, em nota, o presi-
dente da CNC, José Roberto 
Tadros, acrescentando que o 
avanço da vacinação permite 
ao país vislumbrar um segun-
do semestre melhor para o 
ambiente de negócios.

Segundo o levantamento, 
com os fortes avanços nos 
dois últimos meses, o Icec se 
aproximou do nível de satisfa-
ção alcançado em novembro 
do ano passado (108 pontos). 
“Isso reforça a relevância des-
se resultado, pois as perspec-
tivas nesse período de 2020 
eram boas por conta da espe-
rança com as vendas de fim 
de ano”, disse o economis-
ta da CNC responsável pela 
pesquisa, Antonio Everton.

Ana Cristina Campos/ABR

Confiança do comerciante 
sobe novamente e volta à 
zona de satisfação

 O comitê de 
secretários 
estaduais de 

Fazenda considera a nova ver-
são da reforma no Imposto de 
Renda um “atentado” contra 
as contas públicas por retirar 
R$ 27,4 bilhões em receitas 
dos governos regionais. Em 
carta publicada nesta quin-
ta-feira (15), o grupo rejei-
ta integralmente a proposta.

A oposição dos estados ao 
texto se soma à dos municí-
pios e coloca em xeque a ten-
tativa elaborada pelo ministro 
Paulo Guedes (Economia) 
em parceria com o relator, 
deputado Celso Sabino (PS-
DB-PA), de aprovar as novas 
regras neste ano para que elas 
comecem a valer em 2022.

O Comsefaz (Comitê Na-
cional de Secretários de Fa-

zenda, Finanças, Receita ou 
Tributação dos Estados e do 
Distrito Federal) afirma que 
o buraco nas contas públicas 
será observado quase inte-
gralmente nos números de 
estados e municípios.

De acordo com a entida-
de, a perda ocorreria devido 
ao menor recolhimento de 
receitas a serem obtidas com 
o Imposto de Renda. A Cons-
tituição determina que parte 
dessa arrecadação, feita pela 
União, seja repassada aos es-
tados e municípios.

Entre as medidas previs-
tas na proposta de Sabino, 
está o corte na cobrança de 
IRPJ (Imposto de Renda de 
Pessoa Jurídica) que vai gerar 
um impacto de R$ 74 bilhões 
em 2022 e de R$ 98 bilhões 

anuais a partir de 2023 para 
os cofres públicos. Além dis-
so, foram feitas medidas que 
compensam parcialmente o 
corte por meio de tributos que 
ficam só com a União e não 
são repartidos com os entes 
subnacionais.

O substitutivo à propos-
ta de reforma no Imposto de 
Renda, apresentado aos líde-
res do Congresso nesta se-
mana, abre um buraco anual 
de R$ 30 bilhões nas receitas 
do setor público consolidado 
(que considera os números de 
União, estados e municípios). 
Segundo o Comsefaz, o efei-
to líquido negativo será de 
R$ 27,4 bilhões para estados 
e municípios e de R$ 2,6 bi-
lhões para a União.

Fábio Pupo/Folhapress

Estados chamam novo 
texto da reforma tributária 

de atentado e o rejeitam 
integralmente
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Alvo de questiona-
mento de órgãos 
de controle, o 

Congresso voltou a discutir 
a possibilidade de ampliar a 
fatia do Orçamento nas mãos 
de parlamentares. Conheci-
do como emendas de relator, 
esse instrumento está previs-
to na nova versão do projeto 
da LDO (lei que dá as diretri-
zes para elaboração do Orça-
mento) de 2022.

O parecer da LDO foi pu-
blicado pelo relator do proje-
to, deputado Juscelino Filho 
(DEM-MA), nesta quinta-fei-
ra (15). O texto será debatido 
na Comissão Mista de Orça-
mento e está previsto para ser 
analisado pelo Congresso até 
o fim do dia.

O mecanismo para au-
mentar o controle do Con-
gresso em relação ao Orça-
mento funciona da seguinte 

forma: o relator do Orçamen-
to, que ainda será enviado em 
agosto, remaneja despesas de 
ministérios e passa a prever 
gastos em áreas e projetos 
negociados politicamente por 
congressistas influentes e, ge-
ralmente, mais alinhados ao 
governo.

Com isso, o Palácio do 
Planalto tem ampliado sua 
base de apoio no Congresso, 
já que as emendas beneficiam 
bases eleitorais de parlamen-
tares, que, por sua vez, espe-
ram aumentar seu capital po-
lítico. Isso ganha ainda mais 
peso em ano eleitoral.

O TCU (Tribunal de Con-
tas da União) quer mais trans-
parência nesses gastos.

Para evitar desgaste, go-
vernistas defendem mudan-
ças nesse mecanismo, pelo 
qual valores bilionários são 

rateados entre vários congres-
sistas a depender dos acordos 
políticos firmados. Apesar de 
ficarem vinculadas ao relator 
do Orçamento, a negociação 
envolve dezenas de congres-
sistas.

As alterações, porém, de-
vem ser discutidas apenas no 
fim do ano, quando o Con-
gresso deve votar o projeto 
de Orçamento de 2022. Na 
LDO, há apenas o comando 
para que esse tipo de emenda 
seja previsto.

Além das emendas de re-
lator, Juscelino Filho incluiu 
também a previsão de emen-
das de comissão permanente 
do Senado, da Câmara e de 
comissão mista do Congres-
so na LDO. Elas, porém, 
têm tido valores inferiores ao 
montante atribuído ao relator 
do Orçamento.

Thiago Resende/Folhapress

Projeto sobre bases do Orçamento 
de 2022 volta a prever emendas de 
relator e realização do Censo

O Congresso ana-
lisa nesta quin-
ta-feira (15) 

um aumento bilionário para o 
fundo de financiamento para 
a campanha eleitoral de 2022. 
O fundo eleitoral, segundo 
técnicos que participaram das 
negociações, pode chegar a 
quase R$ 6 bilhões.

Essa verba dos cofres pú-
blicos é dividida entre os par-
tidos políticos para bancar a 
campanha e é hoje o principal 
mecanismo de financiamento 
público dos candidatos.

Em 2020, ano de eleição 
municipal, o Congresso ten-
tou emplacar uma transfe-
rência de quase R$ 4 bilhões. 
Mas teve que recuar por cau-
sa da repercussão negativa e 
do desgaste político. O valor 
foi então estabelecido em R$ 
2 bilhões.

O valor almejado por lí-
deres partidários para o fundo 
em 2022 também é bem su-
perior ao repartido em 2018, 
última campanha para eleição 
presidencial e do Congresso. 
Em 2018, os recursos soma-
ram cerca de R$ 2 bilhões, 
em valores corrigidos pela 

inflação.
Até 2015, as grandes em-

presas, como bancos e em-
preiteiras, eram as principais 
responsáveis pelo financia-
mento dos candidatos. Na-
quele ano, o Supremo Tribu-
nal Federal proibiu a doação 
empresarial sob o argumento 
de que o poder econômico 
desequilibra o jogo democrá-
tico.

Para as eleições de 2018 
foi criado então o fundo elei-
toral, de R$ 1,7 bilhão (cerca 
de R$ 2 bilhões com correção 
pela inflação), que se somou 
aos recursos já existentes do 
fundo partidário, em torno de 
R$ 1 bilhão.

Apesar da proibição do 
STF, há brechas que mantêm 
o desequilíbrio em favor dos 
mais ricos, devido às doa-
ções de empresas feitas por 
meio de seus executivos, 
como pessoa física, além do 
autofinanciamento -ou seja, 
a possibilidade de os candi-
datos bancarem suas próprias 
campanhas, limitados apenas 
pelo teto estabelecido para 
cada candidatura.

Thiago Resende/Folhapress

O governo de São 
Paulo arreca-
dou R$ 22,3 

milhões com a concessão de 
22 aeroportos regionais, di-
vididos em dois blocos, em 
leilão realizado na B3 na tar-
de desta quinta-feira (15) em 
São Paulo.

O consórcio Aeroportos 
Paulista, liderado pela em-
presa Socicam, arrematou o 
bloco noroeste ao ofertar R$ 
7,6 milhões, ágio de 11,14%. 
Esse grupo reúne as unidades 
aeroportuárias de São José 
do Rio Preto, Presidente Pru-
dente, Araçatuba, Barretos, 
Assis, Dracena, Votuporanga, 
Penápolis, Tupã, Andradina 
e Presidente Epitácio. A ou-
torga mínima era de R$ 6,8 
milhões.

O bloco sudeste recebeu 
duas ofertas e foi arrematado 
pelo consórcio Voa NW e Voa 

SE por R$ 14,7 milhões, ágio 
de 11,5%. A proposta do con-
sórcio Aeroportos Paulista foi 
de R$ 13,2 milhões, a outorga 
mínima.

O lote é liderado pelo 
município de Ribeirão Pre-
to e conta com as unidades 
de Bauru-Arealva, Marília, 
Araraquara, São Carlos, So-
rocaba, Franca, Guaratingue-
tá, Avaré-Arandu, Registro e 
São Manuel.

O governador João Do-
ria (PSDB) não participou do 
evento. Estiveram presentes 
o vice Rodrigo Garcia e João 
Octaviano, secretário de Lo-
gística e Transportes.

A expectativa é que o 
investimento da iniciativa 
privada amplie rotas dentro 
do estado e fomente a eco-
nomia local. O edital da lici-
tação foi publicado no início 
de maio e determina conces-

são com prazo de 30 anos.
A previsão de técnicos 

do governo é que o investi-
mento do setor privado al-
cance quase R$ 450 milhões 
ao longo do período. Alguns 
dos aeroportos vendidos já 
têm linhas comerciais, mas a 
maioria ainda não é utilizada 
por grandes companhias.

A concessão prevê um 
modelo de remuneração tari-
fária e não tarifária por meio 
da exploração de receitas 
acessórias -como aluguéis 
de hangares ou atividades 
comerciais, restaurantes e 
estacionamento- ou pela rea-
lização de investimentos para 
exploração de imobiliária.

Na primeira fase, de qua-
tro anos, o concessionário 
vencedor deve fazer investi-
mentos obrigatórios nos ae-
roportos. 

Paula Soprana/Folhapress

Governo paulista arrecada 
R$ 22,3 milhões em leilão 

de aeroportos regionais

Relator infla fundo eleitoral 
para 2022, e verba pode 
atingir R$ 6 bilhões

16.07.21.indd   4 15/07/2021   19:09:31



                                                         São Paulo, Sexta-feira, 16 de julho de 2021   •   Data Mercantil    •   05

Publicidade Legal

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

Ativo 2020 2019
Ativo Circulante 199.369 199.369
Disponibilidades 369 369
Outros realizáveis à curto prazo 199.000 199.000
Ativo Não-Circulante – –
Total do Ativo 199.369 199.369

Passivo 2020 2019
Passivo Circulante – 400
Obrigações Comerciais – 400
Passivo Não-Circulante 40.816 37.246
Exigível a Longo Prazo 40.816 37.246
Patrimônio Líquido 158.553 161.723
Capital Social 200.000 200.000
Resultados Acumulados (41.447) (38.277)
Total do Passivo 199.369 199.369

Receita Operacional Bruta 2020 2019
Deduções de Vendas – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (3.170) (4.963)
Administrativas/Comerciais (3.170) (4.963)
Resultado Financeiro – –
Lucro Operacional (3.170) (4.963)
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (3.170) (4.963)
Resultado Líquido do Exercício (3.170) (4.963)

1. Contexto Operacional: A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edificios e incorporação de 
empreendimentos imobiliarios. 2. Apresentação das Demonstrações con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com a Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que intro-
duz, revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 
e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços para a harmonização 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

das práticas contábeis nacionais aos padrões internacionais de contabili-
dade. 3. Patrimônio Líquido: Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do 
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

GLP O Participações S.A.
CNPJ/MF nº 26.166.057/0001-59

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais – R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (3.541) (248)
Juros e encargos financeiros líquidos 952 –
Custo de transação amortizado (148) –
Resultado da equivalência patrimonial 2.289 –
Aumento nos ativos operacionais:
Impostos e contribuições a compensar (7) –
Aumento nos passivos operacionais:
Contas a pagar 13
Obrigações fiscais – 2

Balanços Patrimoniais
Ativo 2020 2019
Circulante 4.707 –
Caixa 4.700 –
Impostos e contribuições a compensar 7 –
Não circulante 27.227 132
Investimentos em controladas em conjunto 27.108 65
Outros ativos 119 67
Total dos ativos 31.934 132
Passivo e pasisvo a descoberto 2020 2019
Circulante 196 2
Empréstimos e financiamentos 181 –
Contas a pagar 13 –
Obrigações fiscais 2 2
Não circulante 35.050 –
Empréstimos e fimanciamentos 35.000 –
Impostos diferidos passivos 50 –
Passivo a descoberto (3.312) 130
Capital social 519 381
Reserva de capital 11 –
Prejuízos acumulados (3.842) (251)
Total dos passivos e passivo a descoberto 31.934 132

Demonstrações das Mutações do Passivo a Descoberto
Capital Social Reserva de Capital

Subscrito A integralizar Subscrito A integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 6 (2) – – (3) 1
Aumento de capital social 513 (136) – – – 377
Prejuízo do exercício – – – – (248) (248)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 519 (138) – – (251) 130
Aumento de capital social 1 (1) – – – –
Integralização de capital social – 138 – – – 138
Aumento de reserva de capital social – – 20.541 (20.541) – –
Integralização de reserva de capital social – – – 11 – 11
Prejuízo do exercício – – – – (3.591) (3.591)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 520 (1) 20.541 (20.530) (3.842) (3.312)

Demonstrações de Resultados
Despesas operacionais 2020 2019
Despesas gerais e administrativas (392) (248)
Resultado de equivalência patrimonial (2.289)
Lucro operacional antes do resultado financeiro (2.681) (248)
Resultado financeiro
Despesas financeiras (987) –
Receitas financeiras 127 –
Resultato financeiro líquido (860) –
Imposto de renda e contribuição social: Diferidos (50) –
Prejuízo do exercício (3.591) (248)
Prejuízo por ação – R$ (0,2924) (1,3990)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
2020 2019

Prejuízo do exercício (3.591) (248)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício (3.591) (248)

 A Diretoria:  Leonardo Fonseca de Campos – Contador – CRC 1SP 303.190/O-9

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

2020 2019
Caixa liquido aplicado nas atividades operacionais (442) (246)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições aos investimentos (29.332) –
Adições aos outros ativos (52) (132)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (29.384) (132)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 35.000 –
Pagamento de juros de empréstimos (623) –
Aumento de reserva de capital social 11 –
Aumento de capital social 138 377
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 34.526 377
Redução de caixa e equivalentes de caixa 4.700 (1)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício – 1
No final do exercício 4.700 –
Redução de caixa e equivalentes de caixa 4.700 (1)

O I b o v e s p a 
emendou o se-
gundo ganho 

após alternância de altas e 
baixas nos últimos dias, ten-
do guinado para o positivo 
ainda no começo da tarde 
de ontem, quando, em en-
trevista ao Broadcast, o re-
lator do projeto de reforma 
do Imposto de Renda, Celso 
Sabino (PSDB-PA), anteci-
pou que manterá a isenção 
para fundos de investimento 
imobiliário, em infraestrutu-
ra e logística. Sabino disse, 
contudo, que conservará a 
taxação de 20% para lucros 
e dividendos, que ele consi-
dera já ter sido bem assimi-
lada pelas empresas.

Apesar de os índices de 
Nova York terem se unifica-
do em baixa ainda no meio 
da tarde, em dia de inflação 
ao consumidor nos EUA no 
maior nível em 13 anos em 
junho, o que reforça a preo-
cupação quanto ao momen-
to de eventual recalibragem 
na concessão de estímulos 
monetários, o Ibovespa en-

controu força para se desco-
lar e fechar a sessão em alta 
de 0,45%, aos 128.167,74 
pontos, após progressão de 
1,73% no dia anterior, que 
havia sido a maior, em por-
centual, desde o dia 7 de 
maio.

Com giro financeiro li-
mitado a R$ 28,0 bilhões 
no encerramento, oscilou 
entre mínima de 126.441,10 
e máxima de 128.420,39, à 
tarde, tendo iniciado a ses-
são aos 127.594,35 pontos. 
Na semana, avança 2,18%, 
enquanto no mês os ganhos 
vão a 1,08% e, no ano, a 
7,69%. Ao retomar os 128 
mil pontos, o Ibovespa fe-
chou hoje no maior patamar 
desde 24 de junho, quando 
havia encerrado aquela ses-
são aos 129.513,62 pontos, 
na véspera do anúncio da 
proposta original do gover-
no para a reforma do IR, que 
resultaria, no dia seguinte, 
em queda de 1,74% para o 
índice de referência da B3.              

IstoéDinheiro

Com foco na reforma 
do IR, Bolsa fecha em alta 
de 0,45%, a 128.167,74 

pontos

Os juros fecharam 
a terça-feira em 
alta, mais acentu-

ada nos vencimentos longos, 
refletindo a grande influência 
do ambiente externo sobre a 
curva local. Pela manhã, as 
taxas já subiam em função da 
inflação americana acima do 
esperado e do bom desempe-
nho mostrado pelo setor de 
serviços em maio, além do 
leilão de NTN-B com oferta 
absorvida integralmente. À 
tarde, o movimento ganhou 
força com o aumento da pres-
são nos Treasuries, por sua 
vez, em reação ao leilão de 
T-Bonds de 30 anos. O pa-
recer da reforma do Imposto 
de Renda (IR), apresentado 
hoje pelo relator Celso Sa-
bino (PSDB-PA), esteve em 
segundo plano, mas a perda 
de arrecadação gerada pelos 
cortes nas alíquotas, a prin-
cípio, traz desconforto pelo 
lado fiscal.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2022 fechou 
em 5,84%, de 5,829% ontem 
no ajuste, e a do DI para janei-
ro de 2023 subiu de 7,329% 
para 7,44%. O DI para janei-
ro de 2025 encerrou com taxa 
de 8,43%, de 8,375%, e a do 
DI para janeiro de 2027 pas-
sou de 8,773% para 8,85%.

O spread entre os DIs para 
janeiro de 2022 e janeiro de 
2027 avançou de 295 pontos-
-base ontem para 301 pontos. 
O exterior respondeu, em boa 
medida, pelo ganho de incli-
nação na curva, inicialmente 
com o índice de inflação ao 
consumidor nos EUA que su-
biu 0,9% em junho, levando a 
inflação anual a 5,4%, maior 
nível desde 2008, e depois 
com a disparada dos yields 
dos Treasuries. A percepção 
é de que o resultado do CPI 
pode antecipar os planos de 
retirada dos estímulos mone-
tários pelo Federal Reserve 
e, até mesmo, o timing para 
a subida dos juros, o que afe-
tará o fluxo para mercados 
emergentes.                IstoéDinheiro

Juros: 
Exterior, 
serviços e 
reforma 
do IR 
impulsionam 
taxas

Faça um 
orçamento:
comercial@

datamercantil.
com.br

(11) 3361-8833

Em um dia de agen-
da carregada, com 
divulgação do ín-

dice de preços ao consumidor 
(CPI) nos Estados Unidos em 
junho e o anúncio do parecer 
da proposta de reforma tribu-
tária por aqui, a volatilidade 
marcou os negócios no mer-
cado de câmbio doméstico, 
com o dólar trocando de sinal 
várias vezes ao longo do pre-
gão, para terminar a sessão 
em leve alta.

De um lado, havia a pres-
são altista vindo de fora, com 
o fortalecimento global da 
moeda americana, após o CPI 
de junho, de 0,9%, ter vindo 
acima do esperado (0,5%, se-
gundo Projeções Broadcast), 
o que aumentou as apostas de 
que o Federal Reserve (Fed, 
o Banco Central americano) 

possa antecipar o início da 
redução de compra de títulos 
(tapering). O mercado aguar-
da amanhã apresentação 
presidente do Fed, Jerome 
Powell, no Congresso ameri-
cano para calibrar as expecta-
tivas.

Na contramão, jogaram a 
favor do real a estimativa de 
entrada forte de recursos para 
aberturas de capital de em-
presas na B3 (IPO), a pers-
pectiva de alta mais intensa 
da taxa Selic por aqui, após 
declarações ontem no fim 
do dia do diretor de Política 
Monetária do Banco Central, 
Bruno Serra, e a recepção 
tranquila ao parecer da refor-
ma da tributária, do deputado 
Celso Sabino (PSDB-PA), 
antecipado pelo Broadcast.

IstoéDinheiro

Dólar fecha em leve alta, em 
dia de inflação nos EUA e 
reforma tributária
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Coroa (Suécia) - 0,5883
Dólar (EUA) - 5,1000
Franco (Suíça) - 5,5513
Iene (Japão) - 0,04634
Libra (Inglaterra) - 
7,0630
Peso (Argentina) - 
0,05303

Peso (Chile) - 0,006762
Peso (México) - 0,2559
Peso (Uruguai) - 0,1163
Yuan (China) - 0,7899
Rublo (Rússia) - 0,06866
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,0221

Cotação das moedas

Publicidade Legal

Modernna Ambiental S.A.,
CNPJ/MF nº 23.733.677/0001-34 – NIRE 35.300.485.131

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 31/05/2021
Data, Local e Hora: 31/05/2021, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, na Rua Eng. Antônio Jovino, nº 220, 6º 
andar, cj 61, sala B, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Adilson Alves Martins. Secretário: Marcelo Duarte de Oliveira. Ordem do Dia: 
deliberar sobre (i) o exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras e contas dos administradores, relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020, demonstrações financeiras apresentadas, correspondente do exercício de 
2020, bem como o Balanço Contábil publicado no Diário Oficial, página 131, na edição de 28/05/2021 e no Jornal Data 
Mercantil, página 6, na edição de 28/05/2021. Deliberações: Foram aprovadas, pela unanimidade dos acionistas, as seguin-
tes matérias constantes da Ordem do Dia, (I) tomadas às contas dos administradores, examinados, discutidos e votados o 
balanço patrimonial e o do resultado econômico do exercício findo em 31/12/2020, bem como o Balanço Contábil publicado 
no Diário Oficial, página 131, na edição de 28/05/2021 e no Jornal Data Mercantil, página 6, na edição de 28/05/2021, os 
mesmos foram aprovados, por unanimidade de votos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assem-
bleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 31/05/2021. Assinaturas: Presidente: Adilson Alves Martins; Secretário: 
Marcelo Duarte de Oliveira. Acionista: Sustentare Saneamento S.A., Adilson Alves Martins – Diretor Presidente e Marcel 
Gelfi – Diretor; JUCESP – Registrado sob o nº 281.980/21-4 em 10/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Cref Invest Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 41.587.441/0001-19 – NIRE 35.300.566.696

Ata da 1ª Assembleia Geral Extraordinária
Aos 16/04/2021, às 10h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Mesa: Rogério Gonçalves – Presidente; 
Cristiane Malta dos Santos Gonçalves – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia: I – O Sr. Presidente pôs em votação 
a análise da proposta da diretoria para emissão de 30.000 debêntures simples, no montante de R$ 30.000.000,00, ao 
valor unitário de R$ 1.000,00 cada uma: 1) Quantidade de debêntures a serem emitidas: 30.000 debêntures simples. 2) 
Número de séries: 10 séries. 3) Modo e prazo para subscrição e integralização: 3.1) No prazo de 96 meses, em moeda 
corrente ou em créditos possuídos pelos subscritores contra a emissora. 3.2) As debêntures deverão ser subscritas no prazo 
máximo de 96 meses, contados a partir de 27/04/2021. 4) Data de início da emissão: 27/04/2021. 5) Valor nominal 
unitário e valor total da emissão: Valor nominal unitário de R$ 1.000,00, perfazendo o montante de R$ 30.000.000,00. 
A emissão será realizada em 10 séries. 6) Forma: Nominativa, não endossável. 7) Modalidade: Simples, não conversíveis 
em ações. 8) Espécie: Espécie subordinada. 9) Vencimento das debêntures: 27/04/2031. 10) Colocação: O lançamento 
das debêntures será privado. 11) Preço de integralização: Fixado em R$ 1.000,00, atualizado na forma prevista no item 
12. 12) Base de Remuneração: A titulo remuneratório, cada uma das Debêntures pagar; O valor equivalente aos juros 
mensais estipulados em percentual para a respectiva serie conforme indicado no subitem 12.1 incidentes sobre o valor 
devidamente integralizado das debêntures (“Remuneração Bruta”), deduzindo-se o imposto de renda incidente sobre o 
rendimento do Debenturista titular da Debênture (“Imposto de Renda da Remuneração”), conforme esmiuçado nos subitens 
abaixo (sendo que a soma da Remuneração Liquida com o Imposto de Renda da remuneração formam a “Remuneração 
Bruta”, a qual, acrescida de outros tributos eventualmente incidentes sobre a Remuneração cujo contribuinte seja o 
Debenturista, designa-se de “Remuneração Bruta Acrescida”) 12.1.) Percentual da Remuneração Bruta: Será expressa 
na forma de percentual ao mês, base 30 dias, sendo: I) 1ª série será de 2,71%; II) 2ª série será de 2,58%; III) 3ª série 
será de 2,33%; IV) 4ª série será de 1,94%; V) 5ª série será de 1,68%; VI) 6ª série será de 1,42%; VII) 7ª série será de 
1,30%; VIII) 8ª série será de 1,00%; IX) 9ª série será de 0,78%; X) 10ª série será de 0,65%. 12.2.) Imposto de Renda 
da Remuneração: Os rendimentos referidos nesse item 12 estão sujeitos à tributação de imposto de renda cuja alíquota 
é variável de acordo com o prazo da aplicação e considerando, também, a Remuneração Bruta, a debênture pagará, efeti-
vamente, o valor correspondente à soma da Remuneração Liquida com o Imposto de Renda da Remuneração incidente por 
ocasião do fato gerador, sendo que a variável de alíquota deste imposto e o valor deste serão suportados, integralmente, pela 
Emissora. A diminuição de alíquota pelo decurso do prazo da operação não alterará a Remuneração Bruta do Debenturista, 
mas apenas o imposto de Renda da Remuneração e, por conseguinte a Remuneração Líquida sendo que este imposto 
diminuirá no decorrer do prazo da operação, aumentando a Remuneração Líquida. 13) Dos Pagamentos: Serão efetuados 
pela Emissora. 13.1.) Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação desta 
emissão até o 1º dia útil subsequente. 13.2) A remuneração poderá ser paga mensalmente, semestralmente, anualmente, 
sendo que a periodicidade do pagamento da remuneração poderá ser fixada entre a Emissora e o Debenturista. 13.3.) As 
debêntures poderão ser resgatadas parcialmente ou na sua integralidade. 13.4.) O resgate das debêntures, assim como 
sua remuneração, poderá ser solicitada em prazo inferior ao prazo de vencimento das mesmas, todavia o pagamento será 
realizado no prazo de 30 dias, a partir da data da solicitação, para valores de até R$ 200.000,00, para valores superiores 
a R$ 200.000,00, o pagamento será realizado no prazo de 60 dias a partir da data de solicitação. 14) Juros Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos 
a juros de mora de 1,0% ao mês e multa não compensatória de 2% sobre o valor do débito, além da remuneração tal como 
estabelecido no item 12, calculados desde a data de inadimplência até a data do efetivo pagamento, independente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 15) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá a qualquer tempo 
adquirir debêntures desta emissão que estejam em circulação, por preço não superior ao de seu valor nominal atualizado, 
as debêntures objeto deste procedimento poderão ser novamente colocadas em circulação. 16) Vencimento Antecipado: 
Declarar-se-á antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da emissão de que trata o presente instrumento e 
exigir o imediato pagamento pela Emissora do valor nominal atualizado, acrescido de juros remuneratórios até a data do 
efetivo pagamento, na ocorrência dos seguintes fatos: 16.1) protesto legítimo e reiterado de títulos contra a Emissora, 
cujo valor global ultrapasse R$ 500.000,00, salvo se o protesto tiver sido efetuado por erro ou má fé de terceiro, desde que 
validamente comprovado pela Emissora, se for cancelado ou ainda se forem prestadas garantias, em qualquer hipótese, 
no prazo máximo de 3 dias de sua ocorrência; 16.2) pedido recuperação judicial ou extrajudicial formulado pela Emissora; 
16.3) decretação de falência da Emissora; 16.4) falta de cumprimento, pela Emissora de qualquer obrigação prevista na 
Escritura de Emissão, desde que não sanada em 30 dias, contados a partir da data do recebimento do aviso escrito que 
lhe for enviado; ou 16.5) vencimento antecipado de qualquer dívida da Emissora, previstas na Escritura de Emissão. 17) 
Publicidade: Todos os atos societários e decisões decorrentes desta emissão deverão ser veiculados na forma de avisos. 
18) Decadência dos Direitos aos Debenturistas: Os direitos a juros moratórios decaem na hipótese de não compare-
cimento para recebimento pelos debenturistas desta emissão, dos valores correspondentes a quaisquer das obrigações 
pecuniárias da Emissora, nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em comunicado previamente publicado. Nada 
mais. Campinas/SP, 16/04/2021. Assinaturas: Rogério Gonçalves – Diretor Presidente e Acionista e Cristiane Malta dos 
Santos Gonçalves – Diretora de Relações com Investidores e Acionista. Dr. Caio Marcelo Vaz de Almeida Junior – OAB: 
150.684 SP – Advogado. JUCESP – Registro nº 306.266/21-0 em 29/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Zarpo Viagens S/A
CNPJ/ME nº 13.371.407/0001-77 – NIRE 35.300.445.589

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de maio de 2020
Data, Hora e Local: 26/05/2020, às 10:00 horas, na sede social da Companhia e também por videoconferência. Convocação e 
Presença: Dispensada, face à presença da totalidade do capital social. Mesa: Daniel Rudy Topper: Presidente; Renato Marques 
Ramalho: Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores; (ii) a destinação do lucro líquido do 
exercício findo em 2019; e (iii) a remuneração global anual dos órgãos de administração da Companhia. Deliberações: A 
administração da Companhia, pelo Diretor Daniel Rudy Topper, apresentou um resumo sobre as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício encerrado em 31/12/2019, sendo disponibilizada aos acionistas uma visão detalhada da posição de 
caixa da Companhia, bem como das suas projeções financeiras para 2020. Tais documentos e informações foram enviados 
aos acionistas e colocados à disposição na sede social da Companhia. Foram colocadas em discussão tais matérias, sendo 
deliberado, por unanimidade: (i) aprovar as contas dos administradores e demonstrações financeiras, relativas ao exercício 
encerrado em 31/12/2019; (ii) tendo em vista a existência de prejuízos acumulados de exercícios anteriores, aprovar a 
retenção integral dos lucros referentes ao exercício social findo em 2019, no valor total de R$ 220.570,98. (iii) aprovar a 
fixação da remuneração global dos órgãos de administração para 2020, que será de até R$ 1.700.000. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada esta Ata. São Paulo, 26/05/2020. Mesa: Daniel Rudy Topper: Presidente; Renato Marques 
Ramalho: Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 310.676/21-6 em 01/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

1. Contexto Operacional: A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edificios e incorporação de 
empreendimentos imobiliarios. 2. Apresentação das Demonstrações con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com a Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que intro-
duz, revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 
e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços para a harmonização 

Ativo 2019 2018
Ativo Circulante 199.369 199.369
Disponibilidades 369 369
Outros realizáveis à curto prazo 199.000 199.000
Ativo Não-Circulante – –
Total do Ativo 199.369 199.369

Passivo 2019 2018
Passivo Circulante 400 400
Obrigações Comerciais 400 400
Passivo Não-Circulante 37.246 32.283
Exigível a Longo Prazo 37.246 32.283
Patrimônio Líquido 161.723 166.686
Capital Social 200.000 200.000
Resultados Acumulados (38.277) (33.314)
Total do Passivo 199.369 199.369

Receita Operacional Bruta 2019 2018
Deduções de Vendas – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (4.963) (4.400)
Administrativas/Comerciais (4.963) (4.400)
Resultado Financeiro – –
Lucro Operacional (4.963) (4.400)
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (4.963) (4.400)
Resultado Líquido do Exercício (4.963) (4.400)

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

das práticas contábeis nacionais aos padrões internacionais de contabili-
dade. 3. Patrimônio Líquido: Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado , está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do 
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

Ativo 2018 2017
Ativo circulante 199.369 199.369
Disponibilidades 369 369
Outros realizáveis à curto prazo 199.000 199.000
Ativo Não-Circulante – –
Total do Ativo 199.369 199.369

Passivo 2018 2017
Passivo Circulante 400 400
Obrigações Comerciais 400 400
Passivo Não-Circulante 32.283 27.883
Exigível a Longo Prazo 32.283 27.883
Patrimônio Líquido 166.686 171.086
Capital Social 200.000 200.000
Resultados Acumulados (33.314) (28.914)
Total do Passivo 199.369 199.369

Receita Operacional Bruta 2018 2017
Deduções de Vendas – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (4.400) (5.954)
Administrativas/Comerciais (4.400) (5.954)
Resultado Financeiro – (470)
Despesas Financeiras – (470)
Lucro Operacional (4.400) (6.424)
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (4.400) (6.424)
Resultado Líquido do Exercício (4.400) (6.424)

1. Contexto Operacional: A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edificios e incorporação de 
empreendimentos imobiliarios. 2. Apresentação das Demonstrações con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com a Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que intro-
duz, revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 
e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços para a harmonização 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

das práticas contábeis nacionais aos padrões internacionais de contabili-
dade. 3. Patrimônio Líquido: Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado , está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do 
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados2015 2014

Ativo Circulante 199.820 211.455
Disponibilidades 199.820 200.000
Despesas antecipadas – 11.455
Ativo Não-Circulante – –
Realizável a longo prazo – –
Total do Ativo 199.820 211.455

Receita Operacional Bruta 2015 2014
Deduções de Vendas – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (16.948) –
Administrativas/Comerciais (16.948) –
Resultado Financeiro (180) –
Despesas Financeiras (180) –
Lucro Operacional (17.128) –
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (17.128) –
Resultado Líquido do Exercício (17.128) –

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

1. Contexto Operacional – A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edifícios e incorporação de 
empreendimentos imobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações con-
tábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com a Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que intro-
duz, revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 
e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços para a harmonização 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

2015 2014
Passivo Circulante 400 11.455
Obrigações Comerciais 400 –
Outros exigíveis a curto prazo – 11.455
Passivo Não-Circulante 16.548 –
Exigível a Longo Prazo 16.548 –
Patrimônio Líquido 182.872 200.000
Capital Social 200.000 200.000
Resultados Acumulados (17.128) –
Total do Passivo 199.820 211.455
das práticas contábeis nacionais aos padrões internacionais de contabili-
dade. 3. Patrimônio Líquido – Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do 
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Contábeis referente ao exercício sociail encerrado em 31 de dezembro de 2014 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados*

Ativo 2014
Ativo Circulante 211.455
Disponibilidades 200.000
Despesas antecipadas 11.455
Ativo Não-Circulante –
Total do Ativo 211.455

* Não houve movimentação fi nanceira.

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

1. Contexto Operacional – A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edifícios e incorporação de 
empreendimentos imobiliários.
2. Apresentação das Demonstrações contábeis – As demonstrações 
contábeis foram elaboradas em conformidade com a Lei 11.638/07 e 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Passivo 2014
Passivo Circulante 11.455
Outros exigíveis a curto prazo 11.455
Passivo Não-Circulante –
Exigível a Longo Prazo –
Patrimônio Líquido 200.000
Capital Social 200.000
Total do Passivo 211.455

11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que introduz, revoga e altera os 
dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76, bem como nas 
Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 e a Lei 11.941/09 contemplam 

as medidas e esforços para a harmonização das práticas contábeis nacio-
nais aos padrões internacionais de contabilidade.
3. Patrimônio Líquido – Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado , está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados2016 2015

Ativo Circulante 199.369 199.820
Disponibilidades 369 199.820
Outros realizáveis à curto prazo 199.000 –
Ativo Não-Circulante – –
Realizável a longo prazo – –
Total do Ativo 199.369 199.820

Receita Operacional Bruta 2016 2015
Deduções de Vendas – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (4.911) (16.948)
Administrativas/Comerciais (4.911) (16.948)
Resultado Financeiro (444) (180)
Receitas Financeiras – –
Despesas Financeiras (444) (180)
Lucro Operacional (5.355) (17.128)
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (5.355) (17.128)
Resultado Líquido do Exercício (5.355) (17.128)

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

1. Contexto Operacional – A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edifícios e incorporação de 
empreendimentos imobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações con-
tábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com a Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que intro-
duz, revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 
e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços para a harmonização 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

2016 2015
Passivo Circulante – 400
Obrigações Comerciais – 400
Passivo Não-Circulante 21.859 16.548
Exigível a Longo Prazo 21.859 16.548
Patrimônio Líquido 177.510 182.872
Capital Social 200.000 200.000
Resultados Acumulados (22.490) (17.128)
Total do Passivo 199.369 199.820

das práticas contábeis nacionais aos padrões internacionais de contabili-
dade. 3. Patrimônio Líquido – Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado , está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do 
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.

DCS Empreendimentos SPE S/A
CNPJ/MF nº 21.302.607/0001-04

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados2017 2016

Ativo Circulante 199.369 199.369
Disponibilidades 369 369
Outros realizáveis à curto prazo 199.000 199.000
Ativo Não-Circulante – –
Realizável a longo prazo – –
Total do Ativo 199.369 199.369

Receita Operacional Bruta 2017 2016
Deduções de Vendas – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (5.954) (4.911)
Administrativas/Comerciais (5.954) (4.911)
Resultado Financeiro (470) (444)
Despesas Financeiras (470) (444)
Lucro Operacional (6.424) (5.355)
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (6.424) (5.355)
Resultado Líquido do Exercício (6.424) (5.355)

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Marcos Antonio dos Santos – Contador – CRC SP 258.256/O-0

1. Contexto Operacional – A DCS Empreendimentos SPE S/A, tem como 
objeto social preponderante, o construção de edifícios e incorporação de 
empreendimentos imobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações con-
tábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade 
com a Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que intro-
duz, revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 11.638/07 
e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços para a harmonização 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

2017 2016
Passivo Circulante 400 400
Obrigações Comerciais 400 400
Passivo Não-Circulante 27.883 16.548
Exigível a Longo Prazo 27.883 16.548
Patrimônio Líquido 171.086 182.872
Capital Social 200.000 200.000
Resultados Acumulados (28.914) (17.128)
Total do Passivo 199.369 199.820

das práticas contábeis nacionais aos padrões internacionais de contabili-
dade. 3. Patrimônio Líquido – Capital Social: O capital social, no valor de 
R$ 200.000,00, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 
200.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do 
grupo possuem suas demonstrações contábeis devidamente apresentadas 
a secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata 
específica estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.
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Virapa Administração de Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.677/0001-90

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demontrações dos Resultados

Ativo 2020 2019
Circulante 916.747 817.740
Caixa e bancos 1 1
Aplicações financeiras 898.401 817.068
Outros créditos 18.345 671
Não Circulante 1.858.275 1.947.635
Imobilizado 1.858.275 1.947.635

Total do Ativo 2.775.022 2.765.375

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 7.594 8.621
Fornecedores 2.383 816
Impostos e contribuições 5.211 5.884
Outras exigibilidades – 1.921
Patrimonio Liquido 2.767.428 2.756.754
Capital social 1.349.004 1.349.004
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.168.338 1.168.338
Reservas de Lucros 250.086 239.412
Total do Passivo e Patrimonio Liquido 2.775.022 2.765.375

Receita Operacional Bruta 2020 2019
Receita de locação de imóveis 156.716 218.441
Impostos incidentes sobre vendas (5.720) (7.973)
Receita líquida de vendas 150.996 210.468
Custo de locação de imóveis (141.818) (104.787)
Lucro Bruto Operacional 9.178 105.681
Receitas (despesas) operacionais: Administrativas (3.513) (17.037)
Resultado Financeiro 28.220 29.174
Lucro operacional 33.885 117.818
Lucro do exercício antes dos impostos 33.885 117.818
Provisão para IRPJ (14.507) (17.168)
Provisão para CSLL (8.704) (10.301)
Lucro Líquido do Exercício 10.674 90.349 A Diretoria  Luciano Lucena da Silva – Contador – CRC 1SP 188.289/O-0

Ravipa Investimento e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.672/0001-68

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demontrações dos Resultados

Ativo 2020 2019
Circulante 66.948 33.791
Caixa e bancos 66.675 15.773
Aplicações financeiras – 17.789
Outros créditos 273 229

Não Circulante 15.260.246 11.536.101
Imobilizado 15.260.246 11.536.101

Total do Ativo 15.327.194 11.569.892

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 204.060 80.721
Fornecedores 104.300 48.510
Salários e encargos 49.102 22.476
Impostos e contribuições 844 1.058
Provisões 49.814 8.677
Patrimonio Liquido 15.123.134 11.489.171
Capital social 2.243.550 2.243.550
Adiantamento para futuro aumento de capital 13.232.930 9.507.930
Prejuízos acumulados (353.346) (262.309)
Total do Passivo e Patrimonio Liquido 15.237.194 11.569.892

Receita Operacional Bruta 2020 2019
Receita de locação de imóveis 336 28.338
Impostos incidentes sobre vendas (12) (1.034)
Receita líquida de vendas 324 27.304
Custo de locação de imóveis – (15.209)
Lucro Bruto Operacional 324 12.095
Receitas (despesas) operacionais: Administrativas (86.145) (192.082)
Resultado Financeiro (5.189) (348)
Lucro operacional (91.010) (180.335)
Lucro do exercício antes dos impostos (91.010) (180.335)
Provisão para IRPJ (17) (1.573)
Provisão para CSLL (10) (944)
Lucro Líquido do Exercício (91.037) (182.852) A Diretoria Luciano Lucena da Silva – Contador – CRC 1SP 188.289/O-0

Data, Hora e Local: 30/04/2021, às 10 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, 
totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. José de Miranda Dias. Secretário: Sr. Adriano José 
Jureidini Dias. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (ii) a ratificação do pagamento de 
juros sobre o capital próprio aos acionistas da Companhia; (iii) a aprovação do pagamento de dividen-
dos aos acionistas; (iv) a destinação dos resultados da Companhia apurados no exercício social encer-
rado em 31/12/2020; e (v) a consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Os Acionistas da Compa-
nhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidem: (i) aprovar as demonstrações financeiras da 
Companhia acompanhadas do relatório dos auditores independentes referente ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2020; (ii) ratificar o pagamento de juros sobre o capital próprio, efetuado em 
30/12/2020, no valor de R$ 1.606.714,58, proporcionalmente à participação de cada acionista no capi-
tal social da Companhia; (iii) aprovar a distribuição de dividendos no valor total de R$ 12.000.000,00,  
proporcionalmente à participação de cada acionista no capital social da Companhia; (iv) aprovar que o 
valor remanescente, após o pagamento deliberado no item (iii) acima, do lucro líquido apurado no 
exercício social encerrado em 31/12/2020, no valor de R$ 10.254.520,00, seja integralmente destinado 
à conta de Reserva de Lucros da Companhia para futura deliberação de destinação, conforme alínea 
(b) do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia; (v) aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia com a redação constante do Anexo II à presente ata, em função das alterações no objeto 
social e na forma de representação da Companhia aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 27/07/2020, que alterou a redação dos artigos 3º e 9º do Estatuto Social da 
Companhia. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 
de abril de 2021. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Acionistas: José de Miranda 
Dias e Adriano José Jureidini Dias. Mesa: José de Miranda Dias - Presidente e Adriano José Jureidini 
Dias - Secretário. Jucesp registrada sob nº 267.973/21-4 em 08/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO 1. DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURA-
ÇÃO - Artigo 1. Sob denominação de MAGNA SISTEMAS CONSULTORIA S.A., fica constituída uma 
sociedade anônima, que se regerá pelos presentes estatutos e pelas disposições legais que forem 
aplicáveis. Artigo 2. A sociedade é sediada à Rua Capitão Antônio Rosa, 376 – 12º andar – CEP 01443-
900, em São Paulo - SP, onde tem foro, e tem filiais em: Setor Hoteleiro Norte – Quadra 02, Bloco F, 5º 
andar, Salas 521/522 – CEP 70702-906, na Cidade de Brasília, Distrito Federal; e Avenida Rio Branco, 
26, Pav. 1, Sala 18 – CEP 20090-001, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. A socie-
dade pode, entretanto, abrir outras filiais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do terri-
tório nacional ou no exterior, onde for de seu interesse, e a juízo exclusivo da Diretoria. Artigo 3. Cons-
titui objeto da sociedade: a) análise e desenvolvimento de sistemas; programação; processamento, ar-
mazenamento ou hospedagem de dados; elaboração de programas de computadores; assessoria e 
consultoria em informática; suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manu-
tenção de programas de computação e bancos de dados; planejamento, confecção, manutenção e 
atualização de páginas eletrônicas; b) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 
computação; c) comercialização sob qualquer título, importação, exportação, manutenção e assistência 
técnica de equipamentos e sistemas de informática, telecomunicações e comunicação de dados, bem 
como serviços complementares a eles relacionados; d) representação de qualquer natureza, inclusive 
comercial; e) intermediação de negócios e contratos em geral; f) fornecimento de mão de obra, mesmo 
em caráter temporário; g) gestão, administração e gerenciamento; e h) participação em sociedades e 
empreendimentos que se afigurem potencialmente lucrativos para a sociedade. Artigo 4. A duração da 
sociedade será por tempo indeterminado, cabendo à assembleia geral alterar sua constituição, modifi-
car sua finalidade, ou promover sua dissolução legal. CAPÍTULO 2. CAPITAL SOCIAL - Artigo 5. O 
capital é de R$ 5.500.000,00, totalmente subscrito e integralizado, dividido e 5.500.500 ações ordiná-
rias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Parágrafo 1º - O capital social poderá ser au-
mentado sempre que a assembleia geral o julgue conveniente, e da seguinte forma: a) pela emissão de 
novas ações, subscritas mediante pagamento ou por incorporação de valores de bens, quer pela apli-
cação de reservas, quer ainda por quaisquer outros meios, a juízo da assembleia geral; ou b) pelo au-
mento do valor nominal das ações existentes, resultante quer da incorporação de valores ou de bens, 
quer pela aplicação das reservas, quer ainda por quaisquer outros meios, a juízo da assembleia geral. 
Parágrafo 2º - Na hipótese de aumento de capital por chamada de valores, os acionistas terão o prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data da assembleia que deliberou o aumento, para o exercício de seu 
direito de preferência para subscrição de ações. Parágrafo 3º - Na hipótese de desistência expressa 
desse direito, ou após a decorrência do prazo previsto no § 2º, a preferência para subscrição das ações 
correspondentes será transferida aos demais acionistas, observada a proporcionalidade do capital 
subscrito. Parágrafo 4º - As ações, ou eventualmente suas cautelas representativas, serão assinadas 
por dois diretores, sendo um deles o Diretor-Presidente. Artigo 6. - Cada ação dá direito a 1 voto nas 
deliberações sociais. Artigo 7. As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não lhes reconhe-
cerá mais que um proprietário para cada unidade. CAPÍTULO 3. DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDA-
DE - Artigo 8. A sociedade será administrada por um Conselho de Administração composto de 03 
membros e uma Diretoria, que será composta de até 5 membros, acionistas ou não, sendo 1 Diretor 
Presidente e os demais Diretores sem Designação Específica. Parágrafo 1º Os membros da adminis-
tração poderão ser reeleitos e, caso não o sejam, deverão permanecer nos respectivos cargos até a 
posse dos novos membros eleitos. Parágrafo 2º - Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração global 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, sendo certo que a remuneração poderá ser 
votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo então ao Conselho de Admi-
nistração deliberar sobre a sua distribuição entre os Conselheiros e entre os Diretores. Parágrafo 3º - 
Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, no prazo máximo de 30 dias contados da data de sua eleição. Parágrafo 4º - Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua 
gestão. Artigo 9. A administração da Sociedade será exercida pelos diretores que poderão representa-
-la ativa e passivamente, obrigando-a para quaisquer fins, nos limites legais de gerência mercantil, 
atribuídos expressamente os poderes para alienar bens móveis, hipotecar, firmar fianças e avais, exce-
to os de mero favor, transações ou compromissos de credores, transigir e firmar contratos e compromis-
sos gerais. Poderão ainda, em nome da sociedade, constituir procuradores “ad-judicia” ou “ad-negotia”, 
definindo, se for o caso, os limites dos poderes destes, que na forma de procuradores ou aquele a quem 
venha a ter poderes mediante substabelecimento, exercerão os mesmos poderes, assinando na forma 
do disposto nos parágrafos seguintes. Parágrafo 1º - A representação da Cia far-se-á: (i) pelo Diretor 
Presidente, isoladamente, ou (ii) por 01 Diretor sem Designação Específica em conjunto com o Diretor 
Presidente; (iii) por 01 Diretor sem Designação Específica em conjunto com 01  procurador nomeado 
pelo Diretor Presidente nos termos do Parágrafo 2º abaixo especialmente designado para o feito; (iv) 
por 01 procurador, isoladamente, nomeado pelo Diretor Presidente; ou (v) por aquele que venha a ter 
poderes mediante firma de instrumento particular de substabelecimento, que lhe conceda poderes es-
pecíficos para tanto. Parágrafo 2º - As procurações outorgadas pela Cia deverão ser assinadas: (i) pelo 
Diretor Presidente em conjunto com um Diretor sem Designação Específica; ou (ii) pelo Diretor Presi-
dente, isoladamente. Parágrafo 3º - Todo e qualquer título, documento ou contrato que importe respon-
sabilidade ou obrigação para a Cia somente poderão ser assinados na forma prevista no Parágrafo 1º 
deste artigo, incluindo, mas não se limitando a cheques de qualquer valor, sempre nominais, propostas 
de fornecimento de produtos e/ou serviços, participação em licitações públicas; contratos de forneci-
mento de produtos e/ou serviços em geral; e notificação de cobrança ou mora. Parágrafo 4º - As opera-
ções de compra e venda de bens imóveis, bem como as de compra e venda de participações societá-
rias em outras empresas, deverão ser previamente aprovadas pela Assembleia Geral. Artigo 10. O 
Conselho de Administração proporá, às assembleias gerais, a forma de distribuição dos dividendos e 
lucros da sociedade. Parágrafo Único. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor-Pre-
sidente ou por dois Diretores e suas resoluções constarão do Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. 
Artigo 11. O mandato dos diretores vigorará na data em que eleitos e empossados, até a data da reu-
nião do Conselho de Administração que eleger seus sucessores, permanecendo em seus cargos até 
que estes sejam eleitos e empossados. Parágrafo 1º Considerar-se-á vago o cargo de diretor que, por 
qualquer motivo, não tome posse dentro de 30 dias a contar da data da reunião do Conselho de Admi-
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nistração que o elegeu. Parágrafo 2º - Os diretores serão investidos mediante termo de posse lavrado 
no livro de atas e reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º - Quando se vagar o cargo de Diretor Presidente, 
deverá ser convocada Reunião do Conselho de Administração para eleição de novo titular até o término 
do mandato em curso. Parágrafo 4º - As deliberações nas reuniões de diretoria serão tomadas pela 
maioria de seus membros, cabendo ao Diretor Presidente o desempate. Parágrafo 5º - Ao Diretor que 
estiver impedido, ocasionalmente, de comparecer às reuniões da diretoria, será dado prévio conheci-
mento do assunto a ser debatido, sendo facultado o voto por carta, telegrama ou e-mail que será 
transcrito na ata. Artigo 12. Os Diretores perceberão honorários de conformidade com as normas fixa-
das na legislação vigente. Artigo 13. O Conselho de Administração é composto por 3 membros sendo 
os membros do Conselho de Administração, acionistas ou não, residentes ou não no País, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato unificado de 3 anos, sendo permitida a sua reelei-
ção, sendo um membro designado Presidente e os demais designados Conselheiros sem designação 
específica. Parágrafo 1º - A posse do conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada 
à constituição de representante residente no País, com poderes para receber citação em ações contra 
ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com prazo de validade que de-
verá estender-se por, no mínimo, 3 (anos após o término do prazo de gestão do conselheiro. Parágrafo 
2º No caso de vacância do cargo de conselheiro, a Assembleia Geral deverá ser convocada para elei-
ção do substituto. No caso de vacância de todos os cargos do conselho de administração, competirá à 
diretoria convocar a Assembleia Geral. Artigo 14. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinaria-
mente, 1 vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua falta, por 2 conselheiros quaisquer, por escrito, inclusive via mensagem ele-
trônica, com antecedência mínima de 5 dias. Parágrafo 1º A convocação para reuniões do Conselho de 
Administração deverá especificar a pauta dos trabalhos e as matérias que serão objeto de deliberação. 
Parágrafo 2º Será dispensada de convocação a reunião a que todos os conselheiros estiverem presen-
tes. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação 
com a presença obrigatória da maioria dos Conselheiros. Caso o quórum mínimo exigido não seja 
atingido, ficará automaticamente convocada uma segunda reunião, a realizar-se em uma hora contado 
do horário original da reunião em primeira convocação. As reuniões do Conselho de Administração 
serão instaladas em segunda convocação com a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 
16. Qualquer conselheiro poderá ser representado por outro conselheiro nas reuniões do Conselho, 
desde que expressamente indicado para tanto, ou poderá votar por carta ou mensagem eletrônica. 
Artigo 17. O Conselho de Administração terá a competência fixada na Lei n. 6.474 e, ainda, será com-
petente para deliberar as seguintes matérias: (i) fixação da remuneração dos membros da Diretoria; (ii) 
fixação da orientação geral dos negócios da Cia; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a 
qualquer tempo, os livros e documentos da Cia; (iv) convocar a assembleia geral ordinária e extraordi-
nária; (v) autorizar a outorga de procuração em nome da Cia para movimentações financeiras de qual-
quer valor; (vi) manifestar-se sobre o relatório da administração e sobre as contas da Diretoria; (vii) 
solicitar informações sobre contratos celebrados pelos diretores ou em vias de celebração e quaisquer 
outros atos; (viii) aprovar programas de opção de compra de ações, incluindo a alocação das opções 
do programa entre os executivos e conselheiros da Cia, ou instrumentos similares devidamente aprova-
dos pela assembleia geral; (ix) aprovar o plano de negócios, plano de investimentos, orçamentos anuais 
e plurianuais da Cia em qualquer valor, bem como suas revisões, alterações ou atualizações; (x) eleger 
e destituir os diretores da Cia; (xi) escolher e destituir os auditores independentes da Cia e supervisio-
nar o procedimento de auditoria da Cia; (xii) criar comitês específicos de apoio à Administração da Cia 
e eleger seus respectivos membros; (xiii) aprovar a constituição de ônus, pela Cia, em garantia de 
obrigação da própria Cia ou de controladas ou afiliadas; (xiv) aprovar a contratação de obrigações de 
qualquer natureza que acarretem assunção de endividamento junto a instituições financeiras ou simila-
res; e (xv) aprovar a definição da orientação de voto da Cia em sede de assembleias gerais e reuniões/
assembleias de sócios das subsidiárias da Cia. Artigo 18. A aprovação das matérias de competência do 
Conselho de Administração dependerá do voto afirmativo da maioria dos membros do Conselho de 
Administração. Parágrafo 1º Nas deliberações do Conselho de Administração, caberá ao Presidente 
poder para proferir votos de desempate. Artigo 19. Ressalvado o previsto no Parágrafo 2º abaixo, as 
deliberações do Conselho de Administração serão objeto de atas, as quais deverão ser lavradas no 
Livro de Atas do Conselho de Administração, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros 
quantos bastem para constituir o quórum requerido para a deliberação. Parágrafo 1º Serão arquivadas 
no registro do comércio e publicadas as atas das reuniões do Conselho de Administração que contive-
rem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Parágrafo 2º As matérias sujeitas à de-
liberação do Conselho de Administração da Companhia poderão, alternativamente, serem votadas via 
e-mail pelos membros do Conselho de Administração. CAPÍTULO 4. CONSELHO FISCAL - Artigo 20. 
O Conselho Fiscal, com as atribuições previstas em lei, não terá caráter permanente e só será instala-
do quando pedido por acionistas na forma da lei, e compor-se-á de 3 membros efetivos e 3 membros 
suplentes, acionistas ou não, eleitos para Assembleia Geral, e cada período de seu funcionamento 
terminará na primeira AGO, após a sua instalação. Parágrafo 1º O pedido de funcionamento do Conse-
lho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral, que elegerá seus membros. Parágrafo 
2º Quando em funcionamento, os membros do Conselho Fiscal que estiverem no exercício efetivo de 
suas funções, farão jus a honorários mensais fixados pela Assembleia Geral que os eleger, observando 
o mínimo legal. Parágrafo 3º Caberá à Assembleia Geral estabelecer o número de membros do Conse-
lho Fiscal, dentro dos limites previstos no “Caput” deste artigo. CAPÍTULO 5. DA ASSEMBLEIA GE-
RAL - Artigo 21. Nos quatro primeiros meses após o término do exercício social, reunir-se-á a Assem-
bleia Geral Ordinária; as extraordinárias realizar-se-ão nas épocas e datas julgadas convenientes aos 
interesses da sociedade e sempre que convocadas na forma da lei. Parágrafo Único. As Assembleias 
Gerais Ordinárias ou Extraordinárias serão presididas por qualquer dos acionistas presentes, escolhi-
dos por aclamação. Artigo 22. Só poderão participar das Assembleias os acionistas cujas ações tenham 
sido depositadas quer na sede da sociedade, quer em estabelecimentos bancários, com antecedência 
mínima de 3 dias. Artigo 23. Para assinarem o livro de presença de acionistas, a titularidade das ações 
dos Acionistas será presumida pela inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações da 
Cia. Artigo 24. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembleia geral instalar-se-á em primeira 
convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo 50% do capital social com di-
reito a voto; em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Parágrafo Único.  A Assem-
bleia Geral, após instalada, elegerá o presidente e o secretário que formarão a mesa; a segui, iniciar-
-se-ão os trabalhos, respeitada a ordem do dia.CAPÍTULO 6. EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINAÇÃO 
DOS LUCROS - Artigo 25. O exercício social coincidirá com o ano civil, levantando-se em 31 de dezem-
bro de cada ano, quando serão levantados o balanço geral e o inventário, com observância das pres-
crições legais. Artigo 26. Do lucro líquido apurado, após amortizações e depreciações usuais, permiti-
das em lei, serão destinados: a) 5% para constituição do fundo de reserva legal, destinado a assegurar 
a integridade do capital social, até o limite de 20% do mesmo, quando deixará de ser obrigatório; b) o 
restante será distribuído como dividendo aos acionistas; todavia, a Assembleia Geral poderá destinar 
parte desse restante a reservas para futuro aumento de capital, gratificações, para outros investimentos 
em bens ou qualquer outra finalidade julgada de interesse para a sociedade. Artigo 27. Os dividendos 
poderão ser distribuídos parceladamente, a critério do Conselho de Administração, dentro, porém, do 
exercício em que for aprovado o balanço geral, pela Assembleia Geral. Parágrafo 1º Poderão ser decla-
rados dividendos intermediários, que serão levados à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço. Parágrafo 2º Poderão ser levantados balanços intermediários vi-
sando apurar a viabilidade do pagamento de dividendos intermediários. Parágrafo 3º Poderão, ainda, 
ser realizados pagamentos de juros sobre o capital próprio, nas hipóteses e de acordo com as limita-
ções previstas em lei. Artigo 28. Os dividendos não vencerão juros e se não reclamados após 5  anos, 
prescreverão em benefício da sociedade. CAPÍTULO 7. DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - Artigo 
29. A sociedade poderá ser dissolvida desde que observadas as condições estabelecidas no Art. 206 
da Lei 6.404/76. CAPÍTULO 8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS - Artigo 30. Quaisquer 
despesas com viagens de negócios ou estudos, realizadas pelos diretores, quer pelo território nacional, 
quer pelo exterior, serão debitadas em conta especial, tornando-se de responsabilidade da sociedade. 
Artigo 31. Os casos omissos serão regulados pela Lei nº 6.404/76, e legislação posterior.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração de 31/03/2021
Data, Hora e Local: 31/03/2021, às 09 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, 
totalidade. Mesa: Presidente: Sr. José de Miranda Dias. Secretário: Sr. Adriano José Jureidini Dias. 
Ordem do Dia:  (i) manifestar-se sobre as demonstrações financeiras da Cia, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2020; e (ii) deliberar sobre as matérias a serem submetidas à Assembleia 
Geral Ordinária dos Acionistas. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, por unanimidade: (i) 
manifestar-se favoravelmente à aprovação das demonstrações financeiras da Cia, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, 
bem como, mandar publicá-las. (ii) aprovar a submissão das seguintes matérias à Assembleia Geral 
Ordinária dos Acionistas da Cia: (a) o exame, discussão e votação das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes; (b) a ratificação do pagamento de juros sobre o capital próprio; (c) a distribuição de 
dividendos aos acionistas da Cia; (d) a destinação dos resultados da Cia apurados no exercício social 
encerrado em 31/12/2020. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Presidente: Sr. José de Miranda Dias. Secretário: Sr. Adriano José Jureidini Dias. Conselheiros: José 
de Miranda Dias; Adriano José Jureidini Dias; e Celio Fernando Bozola. São Paulo, 31 de março de 
2021. Mesa: José de Miranda Dias - Presidente, Adriano José Jureidini Dias - Secretário. Conselhei-
ros: José de Miranda Dias, Adriano José Jureidini Dias, Célio Fernando Bozola. Jucesp registrada sob 
nº 266.511/21-1 em 07/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Lazam-MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21/06/2021, às 10:00 horas – Certidão
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico que a Ata em epígrafe foi registrada sob o nº 333.071/21-9 em 12/07/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,0994 / R$ 5,1000 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1150 / R$ 5,1170 *
Turismo - R$ 5,1300 /
 R$ 5,2700

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,64%

OURO BM&F
R$ 299,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,73%
Pontos: 127.467
Volume financeiro:
 R$ 27,555 bilhões
Maiores altas: Magazine 
Luiza ON (3,45%), Com-
panhia Siderúrgica Na-
cional ON (1,98%), BTG 
Pactual UNT (1,80%)
Maiores baixas: CVC 
Brasil ON (-3,54%), Pão 
de Açúcar ON (-2,97%), 
Sul América UNT 
(-2,63%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,33%
Dow Jones (Nova York): 
0,15%
Nasdaq (Nova York): 
-0,70%
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Negócios

Se os investidores 
andam mais estres-
sados nos últimos 

dias, em meio a um ambiente 
político mais conturbado no 
Brasil, os economistas da XP 
preferem deixar esse nervo-
sismo de lado para estimar o 
que se pode esperar da ativi-
dade econômica em 2021.

Apesar da maior volati-
lidade nos mercados, a XP 
está mais otimista com o PIB 
deste ano. A empresa revisou 
nesta quinta-feira a previsão 
de expansão para a econo-
mia, de 5,2% para 5,5% – um 
início de recuperação após a 
atividade levar um tombo de 
4,1% no ano passado, na es-
teira da pandemia.

A visão mais favorável da 
XP se deve a basicamente a 
três fatores: a melhora da eco-

nomia no segundo trimestre; 
a retomada do setor de servi-
ços, gerada pela flexibiliza-
ção de medidas de isolamen-
to social; e a aceleração do 
ritmo de vacinação no Brasil.

O efeito estatístico da re-
visão para 2021 e a provável 
ampliação do programa Bol-
sa Família, sinalizada pelo 
governo federal, também 
geraram uma previsão mais 
positiva da XP para o cres-
cimento esperado para 2022, 
que saiu de 2% para 2,3%.

No relatório, a XP reco-
nhece, porém, que os mer-
cados estão mais voláteis, 
em razão da combinação de 
turbulências políticas cau-
sada pelo envio da propos-
ta de reforma tributária do 
imposto de renda, que re-
verteu parte da melhora re-

cente dos ativos brasileiros.
“Tem sido assim no Bra-

sil. Quando parece que te-
remos alguns meses de cal-
maria, uma nova onda de 
incertezas traz de volta a vo-
latilidade – e os prêmios de 
risco – aos mercados”, diz o 
relatório, assinado pela equi-
pe de economistas da XP, co-
mandada por Caio Megale.

O time afirma ainda que 
o cenário no exterior também 
tem contribuído para estres-
sar os investidores, com o 
avanço da variante Delta da 
Covid-19; o aumento do pre-
ço do petróleo em meio ao 
impasse na Organização dos 
Países Exportadores de Pe-
tróleo (Opep) e os indícios de 
desaceleração da economia 
chinesa.

Neofeed

XP ressalta o nervosismo do mercado, 
mas vê economia ganhando tração

Quando captou qua-
se R$ 4 bilhões, 
em maio deste 

ano, o mercado especulou so-
bre um grande alvo na mira 
da Lojas Renner. Nesta quin-
ta-feira, 15 de julho, a com-
panhia anuncia sua primeira 
aquisição: a pequena Repas-
sa, um brechó online que re-
vende peças de vestuário, 
calçados e acessórios usados.

A Lojas Renner está 
comprando 100% da startup 
por um valor não divulgado, 
dando saída para os fundos 
Redpont eventures e Bossa 
Nova Investimentos, que in-
vestiram na Repassa. O fun-
dador Tadeu Almeida e os 
executivos permanecerão na 
empresa – o negócio ainda 
depende de diligência para 
ser confirmado.

“É um movimento que 
estrategicamente faz senti-

do e está totalmente ligado a 
construção do nosso ecossis-
tema”, afirma Fabio Faccio, 
presidente da Lojas Renner. 
“Esse é um mercado que está 
crescendo 25 vezes mais rá-
pido do que o segmento de 
moda.”

A Repassa já tinha uma 
parceria com a Lojas Renner. 
No ano passado, a rede vare-
jista começou a distribuir as 
chamadas “Sacolas do Bem” 
em 15 pontos físicos.

Por meio desse projeto, o 
consumidor retirava a sacola 
numa loja da Renner e envia 
roupas ou objetos que queria 
vender para a Repassa, que 
fazia a curadoria, tirava fo-
tos e coloca à venda em sua 
plataforma. “Muito prova-
velmente devemos ampliar a 
parceria”, afirma Faccio.

Neofeed

Por que a Renner 
comprou o brechó online 
Repassa? Fabio Faccio 
explica a transação

As ações da Apple 
estão sendo nego-
ciadas em valo-

res recorde por conta de um 
serviço que vai permitir que 
os usuários possam parcelar 
suas compras via o Apple 
Pay. Os papéis sobem mais 
de 2% nesta manhã e seu va-
lor de mercado se aproxima 
de US$ 2,5 trilhões.

Na prática, é o “bom e 
velho” crediário ao estilo da 
Casas Bahia e que é usado 
por todos os varejistas brasi-
leiros. Nos Estados Unidos 
e outras partes do mundo, o 
“carnê” é chamado de “buy 
now, pay later” (compra ago-
ra, pague depois).

A notícia foi publicada em 
primeira mão pela agência de 
notícias Bloomberg, que dis-
se a Apple está trabalhando 

com o Goldman Sachs, que 
é parceiro da Apple em seu 
cartão de crédito desde 2019, 
para fazer essa nova oferta.

Por conta disso, as ações 
de empresas como Affirm 
e PayPal, que atuam com o 
modelo de “buy now, pay la-
ter”, estão caindo. O papel da 
Affirm se desvalorizava cerca 
de 10% na manhã desta quar-
ta-feira, 14 de julho. O do 
Paypal se recuperou e estava 
sendo negociado estável.

A startup mais valiosa da 
Europa, a sueca Klarna, ava-
liada em US$ 45 bilhões, atua 
também fornecendo crédito 
para os consumidores. Em 
junho, ela captou US$ 639 
milhões em rodada liderada 
pelo Softbank.

O projeto, que interna-
mente é chamado de Appe 

Pay Later, pode fazer com 
que pessoas usem o iPho-
ne para pagar suas compras. 
Atualmente, a Apple recebe 
um percentual sobre as tran-
sações, gerando receita adi-
cional para os negócios de 
serviços da empresa de mais 
de US$ 50 bilhões por ano.

O serviço deve funcionar 
da seguinte forma: quando 
um usuário faz uma compra 
através do Apple Pay de um 
smartphone da Apple, ele terá 
a opção de pagar em quatro 
vezes sem juros a cada duas 
semanas ou em vários meses, 
pagando uma taxa de juros.

Ao fazer compras por 
meio de um plano Apple Pay 
Later, os usuários poderão es-
colher qualquer cartão de cré-
dito para fazer seus pagamen-
tos ao longo do tempo.  Neofeed

A Apple descobre o “bom e 
velho” crediário da 

Casas Bahia – e suas ações 
batem recorde

16.07.21.indd   8 15/07/2021   19:09:32


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento


		EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL LTDA:35960818000130
	Sou o autor deste documento




